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 A pesquisa desenvolvida consiste na análise da existência do direito fundamental à 

boa Administração Pública a partir dos dispositivos constantes da Constituição Federal de 

1988, e da teoria de direito como integridade de Ronald Dworkin enquanto fundamento 

teórico para tal averiguação. Apesar de ainda tímido dentro da doutrina e tribunais pátrios, 

o direito fundamental à boa administração carece de aprofundamentos quanto à possibili-

dade de seu reconhecimento no cenário brasileiro.  

 O problema que permeia o presente estudo consiste na possibilidade de averiguar 

ser possível identificar o direito fundamental à boa Administração Pública no contexto 

constitucional vigente (mesmo que não expresso em tais termos), utilizando-se, como su-

porte teórico, da teoria do Direito como integridade formulada por Ronald Dworkin. A hipó-

tese é a de que a existência do direito fundamental à boa Administração Pública pode ser 

revelado pela conjugação de dispositivos da Constituição Federal de 1988 - como a cida-

dania, a dignidade da pessoa humana e do núcleo central da atividade administrativa pre-

vista no art. 37 -, e pela interpretação do direito como integridade enquanto amparo teóri-

co para essa construção. 

 Para abordagem do tema pretendido optou-se pelo método hipotético-dedutivo, 

pois necessário o aprofundamento das consequências do reconhecimento do direito à 

boa Administração Pública, verificando se a teoria do direito como integridade lhe serve 

de suporte teórico. O método de procedimento foi o bibliográfico (monográfico), através do 

estudo dos institutos que permeiam a temática do direito fundamental à boa Administra-
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ção Pública (inclusive em termos de direito comparado), e da verificação de compatibili-

dade de defender-se a existência de tal direito com base na teoria do direito como integri-

dade de Ronald Dworkin. Com o fim de melhor elucidar o tema, optou-se pela divisão em 

dois tópicos: o primeiro localizou, dentro do contexto da Constituição Federal de 1988, a 

possibilidade de se depreender a ocorrência do direito fundamental à boa Administração 

Pública; o segundo analisou a teoria do direito como integridade e verificou a compatibili-

dade desse aporte teórico para fins de reconhecimento do direito fundamental em testilha. 

 Após a análise efetuada, verificou-se que a existência de um direito fundamental à 

boa administração pública é um tema que ainda encontra-se em fase de desenvolvimento 

no cenário brasileiro, mas cujas matizes já podem ser observadas a partir da experiência 

europeia. Os princípios estruturantes da cidadania (art. 1º, inciso II) e dignidade da pes-

soa humana (art. 1º, inciso III), e a previsão do art. 37, caput, que elucida o núcleo mínimo 

de obrigações consistentes nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-

blicidade e eficiência, e calcando-se na abertura propiciada pelo art. 5º, parágrafo 2º da 

Constituição Federal, permitem afirmar que o direito à boa administração é um direito fun-

damental - mesmo que não conte com clara indicação vocabular no texto constitucional 

(KOHLS; LEAL,  2015). E seu conceito, embora possa soar abrangente e fluído, reside 

em assegurar que as condutas administrativas tenham sempre por finalidade o atendi-

mento pleno dos direitos fundamentais, de forma que o agir seja sempre comedido pelos 

princípios e objetivos do Estado Democrático de Direito (HACHEM, 2014). Mas o direito 

fundamental à boa administração pública pode ser justificado através de um outro viés, 

qual seja, o do direito como integridade, formulado pelo norte-americano Ronald Dworkin. 

 Ronald Dworkin parte da ideia de que o escopo da atividade interpretativa é revelar 

a melhor obra de arte que uma obra pode ser, e não convertê-la em outra coisa (2010) - o 

que ele denominou de “direito como interpretação”. A prática jurídica, então, a exemplo de 

uma interpretação literária, deve satisfazer aos requisitos de ajustar-se à prática jurídica 

anterior e mostrar seu objetivo ou valor. A constatação efetuado pelo autor é a de que o 

direito é um romance cadenciado, que precisa ser íntegro, e, portanto, deve-se dar o ade-

quado tratamento à intenção do autor, em um visão coletiva. Por tal concepção, reivindi-

ca-se que a melhor teoria política dá às intenções de juízes e legisladores anteriores um 

papel importante na interpretação - reforçando a ideia de romance em cadeia para o direi-



 
 

to (DWORKIN, 2010). O viés político - e não a intenção de cada autor em si - é a que a-

caba sendo a força motriz da interpretação das leis e constituições, pois os atos jurídicos 

são formulados permeados por intenções dessa esfera específica. Há que se buscar, as-

sim, uma interpretação de direito como integridade, lançando-se mão de princípios que 

propiciam a melhor interpretação que o direito positivo expressa, perseguindo a “melhor 

luz possível” (DWORKIN, 2007, p. 19). Afirmar que uma proposição jurídica é verdadeira 

significa verificar que elas são constatáveis ou derivadas “[…] dos princípios de justiça, 

equidade e devido processo legal que oferecem a melhor interpretação construtiva da 

prática jurídica da comunidade” (DWORKIN, 2014, p. 272). 

 A interpretação, portanto, é a ferramenta primordial capaz de dar integridade ao 

direito (na ideia de romance em cadeia), a ser perseguida por todos aqueles que praticam 

o Direito - e, para Dworkin, até mesmo particulares como banqueiros e dirigentes sindicais 

(2014). E, nessa toada, o direito fundamental à boa Administração Pública pode ser de-

fendido como existente no contexto da Constituição Federal de 1988, uma vez que os 

dispositivos redigidos pelo constituinte originário, mais do que elucidar meros programas e 

intenções para o futuro, expressavam as influências políticas de se construir uma socie-

dade igualitária, calcada no devido processo legal e na equidade, que se perpetuam até 

hodiernamente. É perante tal estado de coisas que a integridade do ordenamento jurídico 

brasileiro entrega a ocorrência de um direito fundamental à boa Administração Pública.  

  

REFERÊNCIAS: 
 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2019]. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 26 maio 
2019. 
 
DWORKIN, Ronald. A Conferência McCorckle de 1984: As ambições do direito para si 
próprio. Revista Veredas do Direito, Belo Horizonte, v. 4, n. 8, p. 9-31, jul./dez. 2007. 
Disponível em: http://www.domhelder.edu.br/veredas_direito/pd f/9_83.pdf. Acesso em: 10 
set. 2019. 
 
______. O direito como integridade. In: TEIXEIRA, Anderson; OLIVEIRA, Elton Somensi 
(org.). Correntes contemporâneas do pensamento jurídico. São Paulo: Manole, 2010. 
p. 14 a 41.  
 



 
 

______. O império do direito. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2014. 
 
HACHEM, Daniel Wunder. Tutela administrativa efetiva dos direitos fundamentais 
sociais: por uma implementação espontânea, integra e igualitária. 2014. Tese (Doutorado 
em Direito do Estado) - Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2014. 
 
KOHLS, Cleize Carmelinda. LEAL, Mônia Clarissa Hennig Leal. Boa administração públi-
ca e fundamentos constitucionais das políticas públicas na perspectiva do Supremo Tri-
bunal Federal. Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito 
(RECHTD), v. 7, n. 2, p. 188-196, maio/ago. 2015. DOI: 10.4013/rechtd.2015.72.08. Dis-
ponível em: 
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2015.72.08/4725. Acesso 
em: 23 jul. 2019. 


